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STF mantém liminar que destina indenizações trabalhistas ao FAT e ao FDD

Supremo Tribunal Federal - 16/10/2025

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, nesta quinta-feira (16), liminar do ministro 
Flávio Dino que, desde agosto de 2024, limita o destino das indenizações trabalhistas por 
danos morais coletivos a dois fundos públicos federais já existentes e restringe a criação 
de novos. O tema é objeto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 944 . 

No julgamento, foi construído o consenso de que, a não ser em casos especiais, as inde-
nizações coletivas inseridas pela Justiça do Trabalho ou definidas em Termos de Ajusta-
mento de Conduta (TACs) firmados com o Ministério Público do Trabalho (MPT) devem 
ser designadas a dois fundos públicos: o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD) e o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

Esses recursos devem observar procedimentos específicos de identificação, rastreabili-
dade e transparência. Além disso, não podem ser contingenciados e devem ser aplica-
dos exclusivamente em programas e projetos relacionados à proteção dos direitos dos 
trabalhadores.  
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STF rejeita inclusão de empresas do mesmo grupo econômico na execução de con-
denação trabalhista

Supremo Tribunal Federal - 17/10/2025

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que empresas de 
um mesmo grupo econômico não podem ser responsabilizadas solidariamente por 
dívidas trabalhistas na fase de execução (cobrança) sem que tenham participado da 
discussão do caso desde o início. Para o Tribunal, a inclusão de empresas nessa fase 
só é admitida excepcionalmente, nos casos de sucessão empresarial ou de abuso ou 
fraudes (quando há o encerramento da pessoa jurídica para escapar das responsabi-
lidades, por exemplo). 

Publicado decreto de aposentadoria do ministro Luís Roberto Barroso

Supremo Tribunal Federal - 16/10/2025

Foi publicado, em edição extra do Diário Oficial da União (DOU) dessa quarta-feira 
(15), o decreto presidencial que concede aposentadoria ao ministro do Supremo Tri-
bunal Federal Luís Roberto Barroso. A aposentadoria terá efeitos a partir do próximo 
sábado (18). O decreto é assinado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pelo mi-
nistro da Justiça e Segurança Pública, Ricardo Lewandowski.

Montador que perdeu a mão em acidente de trabalho receberá prótese, pensão e 
indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 15/10/2025

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação solidária 
de Furnas Centrais Elétricas S.A. ao pagamento de indenizações e pensão a um 
montador de estruturas metálicas vítima de grave acidente de trabalho. O cole-
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giado acompanhou o voto da relatora, ministra Maria Cristina Peduzzi, que rejeitou 
recurso da tomadora de serviços.

Falta de lucro contábil não desobriga empresas do setor elétrico de pagar PLR

Tribunal Superior do Trabalho - 14/10/2025

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve a determinação 
de que a Eletrobras e a Eletronuclear paguem a seus empregados a parcela Partici-
pação nos Lucros e Resultados (PLR) referente a 2015. Segundo o colegiado, a falta 
de lucro naquele ano não anula a obrigação de pagar a PLR, desde que os critérios 
previamente acordados sejam cumpridos.

Motorista trancado no baú do caminhão durante assalto deve receber indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 14/10/2025

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o direito de um mo-
torista da CDC Cargas e Transportes, empresa de pequeno porte de Guarulhos (SP), 
à indenização por ter sido vítima de um assalto à mão armada ao transportar mer-
cadorias. Para o colegiado, trata-se de atividade de risco, e o empregador é objeti-
vamente responsável pelos danos decorrentes.

Justiça do Trabalho deve julgar ação sobre cobrança de honorários advocatícios de 
sindicalizados

Tribunal Superior do Trabalho - 13/10/2025

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a competência da 
Justiça do Trabalho para julgar uma ação do Ministério Público do Trabalho (MPT) 
contra um sindicato para questionar a cobrança de honorários advocatícios de as-
sociados. Segundo o colegiado, o que se discute é a obrigação do sindicato de pres-
tar assistência aos trabalhadores sindicalizados.
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Mato Grosso do Sul aprova 13 propostas na etapa estadual da II Conferência Nacio-
nal do Trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/10/2025

Campo Grande sediou, no dia 16 de outubro, a etapa estadual da II Conferência 
Nacional do Trabalho (II CNT), reunindo representantes de trabalhadores, empre-
gadores e governo para discutir políticas públicas voltadas à promoção do trabalho 
decente e à geração de emprego e renda. O encontro resultou na aprovação de 13 
propostas, que serão levadas à etapa nacional da Conferência, marcada para 4 de 
março de 2026, em São Paulo.

MTE aprova novo Anexo da NR 16 sobre atividades perigosas com motocicletas

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/10/2025

Sob a coordenação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), foi realizada, nos 
dias 14 e 15 de outubro, a 26ª Reunião Ordinária da Comissão Tripartite Paritária Per-
manente (CTPP). Durante o encontro, o colegiado deliberou as mudanças do novo 
Anexo V da Norma Regulamentadora nº 16 (NR 16), que trata das atividades perigo-
sas realizadas com motocicletas. 

Alagoas realiza etapa estadual da II Conferência Nacional do Trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/10/2025

Na próxima terça-feira (21 de outubro), será realizada em Maceió a etapa estadual 
da II Conferência Nacional do Trabalho (II CNT). O evento acontecerá na Casa da In-
dústria Napoleão Barbosa, das 8h às 19h, e reunirá representantes de trabalhadores, 
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empregadores e governo para debater os desafios do mundo do trabalho e formular 
propostas que serão apresentadas na etapa nacional, prevista para março de 2026, 
em São Paulo.

MTE promove Seminário Nacional para avaliar resultados do Programa de Micro-
crédito Produtivo Orientado

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/10/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em parceria com a Universidade Federal 
de Goiás (UFG), realiza nos dias 4 e 5 de novembro, em Brasília, o Seminário Nacional 
de Avaliação do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). 
O evento tem como objetivo apresentar os resultados da pesquisa conduzida pela 
UFG e discutir caminhos para o fortalecimento do microcrédito produtivo no Brasil.

Ministro Luiz Marinho lança programa SEJA PRO+ Trabalho e Emprego em São Ber-
nardo do Campo

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/10/2025

Nesta segunda-feira (20), o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participa, 
em São Bernardo do Campo (SP), do lançamento do programa SEJA PRO+ Trabalho 
e Emprego — uma parceria com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Conselho 
Nacional do SESI (CN-SESI), que vai oferecer 8 mil vagas gratuitas na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) Profissionalizante em 12 escolas do Sesi São Pau-
lo, presentes em nove municípios paulistas.

MTE realiza enquete nacional sobre segurança e saúde no setor de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/10/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Comissão Nacional Tripartite 
Temática (CNTT) da NR-38, realiza nesta quinta-feira (16) uma enquete nacional sobre 
a aplicação da Norma Regulamentadora nº 38 (NR-38), que trata da segurança e saú-
de no setor de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. A iniciativa está disponí-
vel nas entidades sindicais de trabalhadores e empregadores de todo o país e busca 
ampliar o diálogo social em torno da implementação da Norma.
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Aprendizagem profissional bate novo recorde com mais de 695 mil contratos ativos 
no Brasil

Ministério do Trabalho e Emprego - 14/10/2025

O Brasil alcançou, em agosto, o maior número de contratos ativos de aprendizagem 
profissional desde o início da série histórica, com 695.228 vínculos registrados. O dado 
é do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), responsável pela fiscalização da Lei nº 
10.097/2000, que regulamenta a modalidade.

CTPP retoma política nacional de SST para implantação do Plansat

Fundacentro - 17/10/2025

Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), que se reuniu nos dias 14 e 15 de 
outubro, decidiu formar a Comissão Nacional Tripartite de Acompanhamento da Po-
lítica Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (CNTA PNSST). Dessa forma, pre-
tende-se retomar o desenvolvimento e a implementação da Política, estabelecida 
pelo Decreto nº 7.602/2011, e do Plano Nacional de SST (Plansat). 

Nexos acidentários, Previdência Social e MPT são temas do Curso Básico de SST

Fundacentro - 17/10/2025

A nova edição da Temática 4: Nexos Acidentários e NTEP, Previdência Social e o Mi-
nistério Público do Trabalho do Curso Básico de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) 
da Fundacentro está com inscrições abertas. As aulas acontecerão de 04 a 06 de 
novembro, das 14h às 18h, presencialmente no auditório da instituição, em São Pau-
lo/SP, e on-line pela plataforma Moodle. Também serão transmitidas pelo canal da 
Fundacentro no YouTube. As inscrições para participar presencialmente, vão até 10h 
do dia 04 de novembro pelo link. O certificado será emitido para aqueles que tiverem 
presença mínima de 60% (sessenta por cento).
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MPT realiza evento ‘Conhecer para Cuidar’ e destaca direitos da trabalhadora com 
câncer

Ministério Público do Trabalho - 16/10/2025

O Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB) realizou, nessa quarta-feira 
(15), o evento ‘Outubro Rosa: Conhecer para Cuidar’, com foco na prevenção e cons-
cientização do câncer de mama. Durante o evento – realizado em parceria com a 
ONG ‘Mulheres de Peito’, no Auditório do MPT, em Campina Grande, – a Instituição 
destacou a importância da prevenção e falou sobre os direitos da mulher trabalha-
dora com câncer.

MPT-SE participa de mobilização pela empregabilidade da Pessoa com Deficiência

Ministério Público do Trabalho - 15/10/2025

O procurador-chefe do Ministério Público do Trabalho em Sergipe (MPT-SE), Már-
cio Amazonas, participou do evento e destacou a atuação da Coordenadoria Nacio-
nal de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação 
no Trabalho (Coordigualdade). “Um dos eixos de atuação do MPT é a promoção de 
igualdade material. A gente luta contra a desigualdade no mundo do trabalho e 
pela promoção da igualdade de oportunidades. É nesse contexto que a Coordigual-
dade está inserida e nasceu, em 2002, com o propósito de dar voz, vez e trabalho 
para as pessoas com deficiência”, afirmou o procurador.

Inteligência artificial pode causar discriminação no trabalho

Ministério Público do Trabalho - 13/10/2025
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Durante audiência pública realizada nesta segunda-feira (13) no Senado Federal, o 
Ministério Público do Trabalho (MPT) alertou sobre os efeitos do uso da inteligência 
artificial nas empresas. O debate foi promovido pela Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa (CDH) e faz parte do ciclo de discussões sobre o novo 
Estatuto do Trabalho, proposto pelo senador Paulo Paim (PT-RS).



Com colaboração do SINAIT, PL 5760/2023, aprovado na CDH do Senado, avança 
com medidas de proteção e reinserção para resgatados

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 16/10/2025

A Comissão de Direitos Humanos (CDH) do Senado aprovou nesta quarta-feira, 15 
de outubro, o Projeto de Lei - PL 5760/2023 da Câmara dos Deputados que estabe-
lece medidas de proteção e acolhimento aos trabalhadores resgatados de situação 
análoga à de escravo. Com parecer favorável do senador Paulo Paim (PT–RS), o texto 
segue agora para análise da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

Audiência CDH Senado: SINAIT defende políticas públicas para garantir empregos 
e direitos na era da Inteligência Artificial

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 13/10/2025

O Auditor Fiscal do Trabalho Jefferson de Morais Toledo, da Paraíba, representou o 
SINAIT na audiência pública que debateu “Os impactos da Inteligência Artificial no 
Mercado de Trabalho”, nesta segunda-feira, 13 de outubro, na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado (CDH). A audiência faz parte do ciclo 
de debates do novo Estatuto do Trabalho e busca caminhos para que o avanço da 
inteligência artificial ocorra com inclusão, dignidade e políticas públicas.
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TRT-2 garante estabilidade provisória a mãe não gestante em união homoafetiva

Consultor Jurídico - 17/10/2025

O principal fundamento do acórdão, que reformou a sentença de primeira instância 
que havia negado a pretensão, foi o julgamento do Tema 1.072 do Supremo Tribunal 
Federal, o qual assegura o direito à licença-maternidade para as mães não gestan-
tes. Na ocasião, a corte enfatizou não estar o benefício atrelado a aspectos biológi-
cos, mas à imperiosa necessidade de convívio com o bebê nos primeiros meses de 
vida, com base em diversos princípios constitucionais, especialmente os de prote-
ção à maternidade e à infância e proteção integral.

Empresa pode exigir indenização se empregado afetar sua reputação

Consultor Jurídico - 17/10/2025

O dano à honra objetiva de uma empresa independe de repercussão externa, bas-
tando a demonstração de que sua credibilidade, estabilidade institucional e con-
fiança organizacional foram abaladas. Com esse entendimento, a 7ª Turma do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a decisão da 9ª Vara do 
Trabalho de Belo Horizonte que condenou um ex-empregado acusado de assédio 
moral e sexual a pagar R$ 50 mil por danos morais à empresa.

TRT-2 autoriza pesquisa patrimonial de cônjuge de executado

Consultor Jurídico - 17/10/2025

A 13ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e lito-
ral paulista) reformou sentença de primeiro grau e autorizou pesquisa patrimonial 
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em nome da cônjuge de um executado em ação trabalhista, atendendo a pedido 
da credora.

De quem é o ônus de comprovar a regularidade dos depósitos do FGTS: empregado 
ou empresa?

Consultor Jurídico - 16/10/2025

Uma dúvida corriqueira que surge entre os trabalhadores e empresas é saber de 
quem seria a obrigação de comprovar a regularidade dos depósitos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) na conta vinculada do trabalhador. Cabe ao 
empregado ou ao empregador? Qual o entendimento dos tribunais sobre a maté-
ria?

Tese trabalhista do STF dá segurança jurídica, mas pode dificultar execução

Consultor Jurídico - 16/10/2025

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu, em julgamento encerrado na última sex-
ta-feira (10/10), uma nova tese para ações trabalhistas. Conforme fixado no Tema 
1.232 de repercussão geral, uma empresa não poderá ser incluída no polo passivo de 
uma execução se não tiver participado da fase de conhecimento do processo, em 
que se discute o mérito.

TRT-15 anula decisão que deu a trabalhador mais do que ele havia pedido

Consultor Jurídico - 15/10/2025

A 8ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (interior de São Paulo) 
acolheu o recurso de uma empresa de distribuição e armazenagem para anular 
uma sentença da 2ª Vara do Trabalho de Bauru (SP). O colegiado julgou improce-
dentes as diferenças de reflexos sobre o aviso prévio proporcional indenizado.

TST cita falta de transparência e anula cláusula de banco de horas em acordo coletivo

Consultor Jurídico - 15/10/2025

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Traba-
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lho manteve a invalidade da cláusula de banco de horas prevista em acordo firmado 
em 2020 por empresas de transporte coletivo de Belo Horizonte

Trabalhadora que deu à luz antes de assumir cargo tem direito à licença-maternidade

Consultor Jurídico - 15/10/2025

O fato de uma trabalhadora estar impedida de iniciar o exercício de um cargo em 
razão de cumprimento do direito à licença-maternidade, por si, não retira seu direito 
de exercício da função. O entendimento é da 4ª Câmara de Direito Público do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo, que determinou que a Fazenda Municipal de Araçatuba 
(SP) pague a licença-maternidade de mulher convocada temporariamente ao Con-
selho Tutelar do município.

Contato recorrente com metanol sem proteção gera adicional máximo de insalubridade

Consultor Jurídico - 15/10/2025

A juíza Taiguer Lucia Duarte, da 32ª Vara do Trabalho de São Paulo, condenou, so-
lidariamente, um laboratório de exame toxicológico e uma empresa de diagnós-
ticos a pagar adicional de insalubridade em grau máximo a trabalhadora exposta 
habitualmente a metanol. Segundo a decisão, não ficou comprovado que a auxiliar 
operacional esteve efetivamente protegida contra agentes químicos durante o de-
sempenho de suas atividades.

Empresa é condenada por proibir o uso de banheiro durante expediente

Consultor Jurídico - 14/10/2025

Proibir um trabalhador de utilizar o banheiro durante o expediente, com a alega-
ção de que o posto de trabalho não pode ficar desguarnecido, gera dano moral 
indenizável. Essa foi a conclusão da 8ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 
4ª Região (RS) ao elevar, em decisão unânime, para R$ 40 mil o valor a ser pago a 
uma vigilante de empresa de segurança. Ela chegou a urinar no próprio uniforme 
porque precisou esperar que uma colega a substituísse.

Zanin vota contra lei da desoneração, preservando efeitos já produzidos
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Migalhas - 17/10/2025

Ministro Cristiano Zanin, do STF, votou para reconhecer a inconstitucionalidade de 
quatro dispositivos da lei 14.784/23 por terem prorrogado a desoneração da folha 
de pagamento de 17 setores da economia e de pequenos municípios sem apresen-
tação prévia de estimativa de impacto orçamentário e financeiro. Embora tenha 
considerado inconstitucionais os arts. 1º, 2º, 4º e 5º da lei 14.784/23, o relator propôs 
declarar a inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade, preservando os efei-
tos jurídicos produzidos enquanto os dispositivos estiveram em vigor.

Advogado avalia tese do STF de inclusão de empresa em execução trabalhista

Migalhas - 15/10/2025

Por maioria, STF fixou tese no Tema 1.232 da repercussão geral (RE 1.387.795), reco-
nhecendo que a inclusão, na fase de execução trabalhista, de empresa pertencente 
ao mesmo grupo econômico que não participou da fase de conhecimento exige a 
instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica, com obser-
vância do contraditório e da ampla defesa.

STF reconhece competência da Justiça Trabalhista para julgar ação civil pública re-
lativa ao ambiente laboral

Revista Proteção - 17/10/2025

O ministro relator Flávio Dino do STF (Supremo Tribunal Federal) negou provimento 
ao Agravo interposto pela Croplife Brasil, que buscava alterar a decisão que decla-
rou a competência da Justiça do Trabalho para julgar ação que versa sobre o cum-
primento de normas relativas ao meio ambiente de trabalho.

Sincomerciários de Jundiaí/SC divulga cartilha sobre conforto térmico

Revista Proteção - 13/10/2025

Na última semana, o Sindicato dos Comerciários de Jundiaí e Região promoveu 
uma grande ação de divulgação da cartilha “Conforto Térmico no Ambiente de Tra-
balho”, em toda sua base. O material, disponível no site do Sindicato e no portal da 
Fecomerciários, orienta sobre a proteção à saúde dos trabalhadores frente aos efei-
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tos das mudanças climáticas. Elaborada pelo Cerest Campinas e Jundiaí, a cartilha 
surgiu das discussões nas Audiências Coletivas do MPT, sob coordenação da procu-
radora Dra. Luana Lima Duarte Vieira Leal.

OIT lança a campanha “Isto é justiça social”

Organização Internacional do Trabalho - 16/10/2025

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) lançou a campanha “Isto é justiça so-
cial”, composta por uma série de vídeos para redes sociais que mostram o impacto 
transformador da justiça social na vida de trabalhadores,  trabalhadoras, emprega-
dores e comunidades.

Plano Nacional de Capacitação para a Construção Civil (PNCCC) promove capacita-
ção profissional em empresas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/10/2025

Para as empresas que querem levar capacitação para dentro das obras, a Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) e o SENAI lançaram um programa para 
formar e treinar trabalhadores. O Plano Nacional de Capacitação para a Construção 
Civil (PNCCC) oferece cursos gratuitos e certificados pelo SENAI para trazer aperfei-
çoamento profissional, inclusão social e desenvolvimento para o setor.

Relembre os debates que marcaram a Semana CANPAT Construção 2025 

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/10/2025

Com o tema central “Gestão eficaz de segurança e saúde no trabalho em altura na 
construção”, a Semana CANPAT Construção 2025 reuniu especialistas, representan-
tes da indústria e autoridades para discutir práticas, desafios e soluções que fortale-
cem a cultura de prevenção de acidentes no setor da construção civil.

Construção civil do DF mobiliza trabalhadoras e trabalhadores contra o câncer de 
mama

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/10/2025
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O Serviço Social da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal (Seconci-DF) 
está atento à saúde das mulheres que atuam no setor. Neste mês de outubro, quan-
do ocorrem as ações de prevenção e combate ao câncer de mama, a instituição per-
corre canteiros de obras e oferece atendimento médico ginecológico gratuito às tra-
balhadoras das empresas parceiras do trabalho social.

Dia Nacional de Segurança e Saúde nas Escolas |  Indústria da Construção tem ações 
em várias localidades do país

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 13/10/2025

Em todo o país, escolas participaram de um dia dedicado à conscientização sobre 
prevenção de acidentes e promoção da saúde e segurança. O Dia Nacional de Segu-
rança e Saúde nas Escolas | Indústria da Construção 2025 marcou, na última sexta-
-feira (10), o encerramento da Semana CANPAT Construção 2025, reunindo estudan-
tes e profissionais da indústria da construção em atividades voltadas à formação de 
uma cultura de prevenção desde a infância. 
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Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

CIRCULAR CAIXA Nº 1.096, DE 9 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 13/10/2025 Seção I 
Pág. 39) - Divulga versão atualizada do Manual de Fomento do Agente Operador do 
FGTS;

RESOLUÇÃO Nº 273, DE 3 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 14/10/2025 Seção I Pág. 
39) - Dispõe sobre os parâmetros para atuação do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente no contexto das mudanças climáticas, considerando 
riscos, eventos extremos e de evolução lenta, desastres e vulnerabilidades, conforme 
marcos normativos e técnicos nacionais e internacionais;

PORTARIA MTE Nº 1.748, DE 13 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 14/10/2025 Seção I 
Pág. 113) - Altera o Anexo I da Portaria MTE nº 1.107, de 27 de junho de 2025;

PORTARIA MPS Nº 2.002, DE 13 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 16/10/2025 Seção I 
Pág. 125) - Estabelece, para o mês de outubro de 2025, os fatores de atualização dos 
pecúlios, das parcelas de benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição 
utilizados para o cálculo da renda mensal inicial dos benefícios no âmbito do Institu-
to Nacional do Seguro Social – INSS;

PORTARIA MPS Nº 2.010, DE 15 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 16/10/2025 Seção I 
Pág. 125) - Altera a Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022”, que “Disciplina os pa-
râmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes pró-
prios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos arts. 1º e 2º da 
Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional nº 103, de 2019;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 72, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 
17/10/2025 Seção I Pág. 116) - Altera o § 1º e revoga o § 1-A, ambos do art. 4º da Portaria 
Conjunta MPS/INSS nº 38, de 20 de julho de 2023, que disciplina as condições de dis-
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pensa da emissão de parecer conclusivo da Perícia Médica Federal quanto à inca-
pacidade laboral e a concessão do benefício por meio de análise documental pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, de que trata o § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991;

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/PFE/INSS Nº 25, DE 7 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU 
de 17/10/2025 Seção I Pág. 118) - Altera a Portaria Conjunta DIRBEN/PFE/INSS nº 94, 
de 3 de junho de 2024, que aprova Normas Procedimentais em Matéria de Benefí-
cios, para incluir o Acordo judicial firmado em âmbito da Ação Civil Pública - ACP nº 
5011720-56.2024.4.03.6000 MS, que trata dos documentos válidos para comprovação 
de dados biométricos na análise de requerimento do BC/Loas do estrangeiro;

PORTARIA SRTE-MA/MTE Nº 1.768, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 17/10/2025 
Seção I Pág. 125) - Convoca a Etapa Estadual No Maranhão, da II Conferência Nacional 
do Trabalho - II CNT;
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Dados estatísticos do Novo Caged/MTE

RADAR 
TRABALHISTA

Estoque de trabalhadores formais na Indústria da Construção por região (agosto/25):

Fonte: Novo Caged/MTE

180.135

588.195

1.520.083

474.783

286.700
1.885

NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-
OESTE

NÃO 
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